
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.695.675 - SP (2017/0174332-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SÉRGIO CANESTRELLI 
ADVOGADOS : FERNANDO GEISER  - SP017390 

 PATRÍCIA CARDOSO DOS SANTOS SOUSA  - SP179248 
 LARA D'INCAO D'ALCANTARA BARBOSA E OUTRO(S) - 

SP324759 
 CARLA PROENÇA COSTA DE SOUZA  - SP300651 
 CRISTINA SPARAGNA MARQUES  - SP314480 

RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : BETSABA DE ALMEIDA LARA ANDRIOLI E OUTRO(S) - 

SP110693 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ANÁLISE A RESPEITO DA 
VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. EXAME. 
INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. EXECUÇÃO FISCAL. 
NULIDADE DA CDA NÃO RECONHECIDA PELO TRIBUNAL LOCAL. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.
1. Quanto à apontada afronta ao art. 5º, LV, da CF/1988, não se pode conhecer 
do recurso, porquanto o exame da violação de dispositivos constitucionais é de 
competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, 
III, do permissivo constitucional.
2. Sobre o atendimento dos requisitos legais de validade da CDA, assim se 
pronunciou a Corte local: "As CDA's que instruíram a execução, data venia, não 
padecem de qualquer vício de forma, bastando a simples leitura para se concluir 
terem as mesmas preenchido os requisitos dos artigos 202 do CTN e 2o da Lei n° 
6.830/80. Destaca-se, em especial, a menção aos autos de infração, à inscrição 
da dívida ativa e à legislação aplicável (Lei n° 10.508/88 e Decreto n° 27.505/88), 
podcndo-se extrair de seus dizeres, pois, sem qualquer dificuldade, a origem e a 
natureza da cobrança, relevando acrescentar, por oportuno, caber ao contribuinte 
inteirar-se da redação da lei vigente à época do exercício cobrado. Apontou a 
certidão, também, a incidência e a forma de contagem dos juros, da correção 
monetária e da multa" (fl. 146, e-STJ).
3. Depreende-se da leitura do acórdão recorrido que foi com base nos elementos 
de provas arrolados nos autos que o Tribunal de origem concluiu inexistir nulidade 
quanto ao atendimento dos requisitos legais necessários à Certidão de Dívida 
Ativa. Nesse caso, não há como alterar o entendimento sem que se reexamine o 
conjunto probatório dos presentes autos. A pretensão de simples reexame de 
provas, além de escapar da função constitucional do STJ, encontra óbice em sua 
Súmula 7, cuja incidência é induvidosa no caso sob exame.
4. Quanto às teses de prescrição e de nulidade do processo de constituição do 
débito cobrado pela falta de notificação, não se conhece do Recurso Especial 
diante da falta de indicação do dispositivo de lei federal considerado violado para 
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fins de cabimento do recurso pela hipótese da alínea "a" do permissivo 
constitucional. Incidência, por analogia, da Súmula 284/STF.
5. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
 Brasília, 16 de novembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.695.675 - SP (2017/0174332-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SÉRGIO CANESTRELLI 
ADVOGADOS : FERNANDO GEISER  - SP017390 
   PATRÍCIA CARDOSO DOS SANTOS SOUSA  - SP179248 
   LARA D'INCAO D'ALCANTARA BARBOSA E OUTRO(S) - 

SP324759 
   CARLA PROENÇA COSTA DE SOUZA  - SP300651 
   CRISTINA SPARAGNA MARQUES  - SP314480 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : BETSABA DE ALMEIDA LARA ANDRIOLI E OUTRO(S) - 

SP110693 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo cuja ementa é a seguinte (fl. 144, e-STJ):

EXECUÇÃO FISCAL - Multa administrativa - Embargos julgados 
improcedentes - Situação em que incumbe ao devedor desfazer a presunção de 
validade e de veracidade da CDA mediante provas idôneas - Recurso não 
provido. 

EXECUÇÃO FISCAL - Multa administrativa - Embargos julgados 
improcedentes - Questionamento infundado do devedor em torno das notificações 
dos lançamentos - Ônus do contribuinte de desfazer a presunção de entrega das 
mesmas - Precedentes do STJ - Recurso não provido.

O recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorre violação 

dos arts. 202, III, do CTN; 2º,  § 5º, da Lei 6.830/1980; e 5º, LV, da CF/1988. Aduz, em 

suma: a) ocorrência de prescrição do crédito tributário; b) nulidade do processo de 

constituição do crédito tributário por ausência de notificação para sanar irregularidades; c) 

nulidade da CDA em virtude do não preenchimento dos requisitos legais de validade; e d) que 

os fatos que ensejaram a aplicação da sanção de multa (ausência de construção de muro e 

passeio ao redor do imóvel) não subsistem. 

Contrarrazões apresentadas às fls. 171-180, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.695.675 - SP (2017/0174332-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13.9.2017.

Quanto à apontada afronta ao art. 5º, inciso LV, da CF/1988, não se pode 

conhecer do recurso, porquanto o exame da violação de dispositivos constitucionais é de 

competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do 

permissivo constitucional.

Ademais, quanto às teses de prescrição e de nulidade do processo de 

constituição por falta de notificação, observo que não há menção clara sobre o dispositivo de 

lei federal violado. 

Considerando que o Recurso Especial vocaciona-se a defender a higidez do 

direito objetivo e a unificar a jurisprudência em matéria infraconstitucional, é imprescindível que 

o insurgente traga à apreciação desta Corte os dispositivos legais que teriam sido violados por 

ocasião de julgados emanados das instâncias inferiores.

No caso aqui em apreço, não houve demonstração clara e precisa sobre quais 

artigos de lei federal teriam sido malferidos, o que impede a análise do apelo nobre, ante a 

deficiência da sua fundamentação. Aplica-se por analogia, portanto, a Súmula 284/STF, a qual 

afirma que "é inadmissível o Recurso Extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EX-MILITAR. DIREITO DE ANISTIA. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 
DO STJ. PRESCRIÇÃO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO 
RECURSO. SÚMULA 284 DO STF. PROVIMENTO NEGADO.

1. O acórdão recorrido julgou a lide de modo fundamentado e 
coerente, não tendo incorrido em nenhum vício que desse ensejo aos embargos de 
declaração e, por conseguinte, à violação do art. 535 do Código de Processo Civil.

2. Hipótese na qual concluíram ambas as instâncias ordinárias que 
o ex-militar não teve o seu reengajamento negado por motivação política, de modo 
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que eventual conclusão em sentido diverso do que foi decidido dependeria do 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, providência vedada pela Súmula 
n. 7 do STJ.

3. Inexiste ilegalidade no licenciamento de militar temporário antes 
de completar o decênio legal previsto na legislação de regência. A aferição 
acerca do tempo de permanência do ex-militar na Força Aérea Brasileira também 
esbarra no óbice da Súmula n. 7 do STJ, porquanto não estabelecida essa 
premissa fática pelas instâncias ordinárias.

4. O conhecimento do recurso especial fundado na alínea 
"a" do permissivo constitucional pressupõe a demonstração, com clareza 
e objetividade, do modo como ocorreu a suposta contrariedade aos 
dispositivos legais supostamente afrontados.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1213398/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 16/04/2015, grifei)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. REAJUSTE DE MENSALIDADE. NÃO 
DEMONSTRADA A OFENSA AOS ARTS. 128 E 460 DO CPC. SÚMULA 
N. 284/STF. REAJUSTE DE MENSALIDADE DECORRENTE DE 
MUDANÇA NA CATEGORIA DO PLANO "ESPECIAL" PARA O 
"EXECUTIVO". REVISÃO OBSTADA PELAS SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. TESE NÃO PREQUESTIONADA. 
SÚMULAS N. 282 E 356/STF.

1. Não se conhece de recurso especial quando a deficiência 
em sua fundamentação impedir a exata compreensão da controvérsia. 
Aplicação da Súmula 284 do STF.

2. Inviável a análise do recurso especial quando dependente de 
reexame de matéria fática da lide (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 379.299/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 16/04/2015, grifei)

Na sequência, o recorrente defende: "com o devido respeito pela decisão 

proferida em primeira instância e confirmada em grau de Apelação, as Certidões da Dívida 

Ativa de fls. 4/6 e de fls 51/53 dos autos da Execução não preenchem todos os requisitos 

estabelecidos pelo art. 2, § 5o da Lei 6830/80, e não poderia ter sido reconhecida como 

válida e eficaz" (fls. 159-160, e-STJ).

Todavia, rever o consignado pelo Tribunal de origem requer, necessariamente, 

revolvimento do conjunto fático-probatório, visto que a instância a quo utilizou-se de 
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elementos contidos nos autos para alcançar o entendimento de que a Certidão de Dívida Ativa 

cumpre os requisitos legais. Assim, a análise dessa questão demanda o reexame de provas, o 

que é inadmissível na via estreita do Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CDA QUE EMBASA 
EXECUÇÃO. NULIDADE NÃO RECONHECIDA PELA  INSTÂNCIA 
ORDINÁRIA. REVISÃO. SUMULA 7/STJ. PRECATÓRIOS. 
COMPENSAÇÃO. ENTIDADE DIVERSA. IMPOSSIBILIDADE. 
OFERECIMENTO DE BENS À PENHORA. RECUSA DA FAZENDA. 
POSSIBILIDADE. ANÁLISE DE LEI LOCAL. COMPETÊNCIA DO STF. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. DILAÇÃO PROBATÓRIA.

1. "Alterar ou modificar o entendimento da Corte de origem, no 
sentido da higidez da Certidão da Dívida Ativa - CDA, bem como da presença 
dos requisitos essenciais à sua validade, demandaria, necessariamente, o reexame 
do contexto fático-probatório dos autos, inviável em sede do Recurso Especial, 
em face do óbice da Súmula 7 do STJ" (AgRg no AREsp 517.678/SC, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 7/4/2015).

2. Com relação ao direito de utilização dos precatórios, é pacífico 
o entendimento no STJ no sentido de que não cabe a compensação de débitos 
tributários com precatório de entidade pública diversa.

3. Segundo entendimento consolidado nesta Corte Superior sob o 
rito do art. 543-C do CPC, a Fazenda Pública não é obrigada a aceitar bens 
nomeados à penhora fora da ordem legal insculpida no art. 11 da Lei n. 6.830/80, 
pois o princípio da menor onerosidade do devedor, preceituado no art. 620 do 
CPC, tem de estar em equilíbrio com a satisfação do credor.

4. Não obstante a recorrente alegue contrariedade a dispositivo 
infraconstitucional, a matéria decidida passa necessariamente pela análise de 
direito local (Lei Estadual n. 6.537/73), o que encontra óbice na Súmula 280/STF, 
aplicável por analogia.

5. Dispõe a Súmula 393/STJ: "A exceção de pré-executividade é 
admissível na execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que 
não demandem dilação probatória". Desse modo, não caberia nenhuma análise 
que ultrapassasse o conhecimento sumário das informações postas nos autos.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1306827/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 12/08/2015)

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CDA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE AFASTA QUALQUER NULIDADE. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SUMULA 7/STJ. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. SÚMULA 393/STJ.

Documento: 1656586 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2017 Página  6 de 4



 
 

 

1. "Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão 
monocrática é proferida em obediência aos arts. 557, caput, e § 1º-A, do Código 
de Processo Civil e 3º do Código de Processo Penal - CPP, que permitem ao 
relator dar provimento, negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência 
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal 
Superior" (AgRg nos EREsp 1.387.000/PR, Rel. Min. Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP), Terceira Seção, DJe 17/06/2015). 
Ademais, a eventual nulidade da decisão monocrática fica superada com a 
reapreciação do recurso pelo órgão colegiado.

2. "Alterar ou modificar o entendimento da Corte de origem, no 
sentido da higidez da Certidão da Dívida Ativa - CDA, bem como da presença 
dos requisitos essenciais à sua validade, demandaria, necessariamente, o reexame 
do contexto fático-probatório dos autos, inviável, em sede do Recurso Especial, 
em face do óbice da Súmula 7 do STJ" (AgRg no AREsp 517.678/SC, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 7/4/2015).

3. No caso dos autos, o Tribunal a quo afastou a existência de 
qualquer nulidade no título executivo. Rever tal conclusão encontra óbice da 
Sumula 7/STJ.

4. O recurso também não merece provimento por se tratar de 
exceção de pré-executividade, conforme dispõe a Súmula 393/STJ: "A exceção 
de pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente às matérias 
conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória". Desse modo, não 
caberia nenhuma análise que ultrapasse o conhecimento sumário das informações 
posta nos autos.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 699.558/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 01/07/2015)

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.

Documento: 1656586 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2017 Página  7 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0174332-0 REsp 1.695.675 / SP

Números Origem:  139.941-1/98-5  1399411985  20150000586712  90000395520068260090

PAUTA: 16/11/2017 JULGADO: 16/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SÉRGIO CANESTRELLI 
ADVOGADOS : FERNANDO GEISER  - SP017390 

 PATRÍCIA CARDOSO DOS SANTOS SOUSA  - SP179248 
 LARA D'INCAO D'ALCANTARA BARBOSA E OUTRO(S) - SP324759 
 CARLA PROENÇA COSTA DE SOUZA  - SP300651 
 CRISTINA SPARAGNA MARQUES  - SP314480 

RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : BETSABA DE ALMEIDA LARA ANDRIOLI E OUTRO(S) - SP110693 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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